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docência do Professor Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti. 
Chico, como todos o conhecem, foi Juiz do Trabalho, Juiz Federal, 
Desembargador Federal e Eleitoral, mas o seu verdadeiro amor 
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Faculdade de Direito do Recife e atualmente coroa sua trajetória 
acadêmica como Diretor daquela instituição. Este livro então é 
feito pelos amigos, que resolveram homenageá-lo com trabalhos 
de direito público versando sobre temas relevantes e atuais da 
cena jurídica brasileira.
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